INDICAÇÃO Nº    1924                DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Saulo Gabriel Nunes, da E. E. Dr. Benedicto martins Barbosa, situada em Rancharia, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 56, DE 2001

Dispõe sobre a criação do Projeto " Futuros Campeões Olímpicos".

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituído no âmbito do Estado de São Paulo, a

partir do ano de 2002 o Projeto " Futuros Campeões Olímpicos", que visa a

criação de Centros Olímpicos nos municípios paulistas, com o objetivo de levar

crianças, jovens e adolescentes à prática de esportes que colaboram para o

fortalecimento de seu caráter, contribuindo assim para sua formação geral, não

só no que se refere ao desempenho intelectual, mas também no que se toca à sua

convivência com os outros, afastando-os das drogas e buscando o aprimoramento de

menores carentes para se conseguir futuros campeões olímpicos.

Artigo 2º - para a criação dos Centros Olímpicos, os municípios contarão com

verbas da Secretaria de Esportes e Turismo do Estado e Município e poderão

receber doações de entidades beneficentes, clubes de serviços, comércio,

indústria e de particulares.

Artigo 3º - Empresas e Entidades que contribuírem para a formação dos

Centros Olímpicos receberão incentivos fiscais, que ficarão a cargo das

Secretarias Estaduais e Municipais.

Artigo 4º - Sobre a constituição dos Centros Olímpicos..Parágrafo único - Contarão com raias para a prática de atletismo, quadras par a

prática de futebol, voleibol, basquetebol, handebol e demais esportes afins e

piscinas olímpicas.

Artigo 5º - Sobre os profissionais que atuarão nos Centros Olímpicos e que

prepararão os futuros atletas.

Parágrafo único - A remuneração desses profissionais será efetuada com o

apoio dos Governos Federal e Estadual, que disponibilizarão recursos das

loterias federais e estaduais ( 2% dos recursos arrecadados), das verbas

relativas aos impostos arrecadados e distribuídos para os Ministério dos

Esportes e Turismo e Lazer e subsequentes Secretarias Estaduais e Municípios.

Artigo 6º - Os voluntários que se dispuserem a participar das

atividades olímpicas, receberão treinamentos práticos e teóricos, custeados

pelas mantenedoras do Centro Olímpico.

Artigo 7º - Os Centros Olímpicos estarão abertos a todos que quiserem

praticar qualquer tipo de atividade esportiva, sem discriminação de nação, cor,

credo, sexo, e posição social, com a única exigência de freqüência a sua escola

pública.

Artigo 8º - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão à

conta de parcerias realizadas com o setor empresarial, Município e Estado. O

Estado e os Município aplicarão anualmente na manutenção e no desenvolvimento

do Projeto, dotações próprias consignadas ao orçamento vigente.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA
Como jovem parlamentar, representado os anseios regionais, me preocupo com o futuro das crianças, jovens e adolescentes, principalmente, aqueles que ficam a maior parte do dia e até da noite nas ruas, pois está mais do que provado, que a violência, só gera mais violência. A rua serve para a criança como uma escola preparatória. Do menino marginal, esculpe-se o adulto marginal, talhado diariamente por uma sociedade violenta que lhe nega condições básicas de vida. Na rua, é muito comum os meninos experimentarem drogas. Drogados, eles não conseguem levar uma vida norma, em sociedade, ficam ainda mais distantes da escola e, portanto do trabalho. Indefesos, entram para o crime organizado, dirigido por adultos. É preciso que proliferem iniciativas com a finalidade de dar a crianças jovens carentes oportunidades de desenvolver seus talentos e abrir novos caminhos de vida, resgatando o direito a dignidade, ao nacionalismo, a cidadania e transformando essas criança e jovens em verdadeiros Campeões que futuramente serão exemplos para todo o país e até mesmo para outras nações.






Sala das Sessões, 









Cesar Callegari
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